
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.497.301 - SP (2014/0296050-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ASSOCIACÃO ATLÉTICA DOS PORTUÁRIOS DE SANTOS 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO. 
1. Esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente acerca 
da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que justifique a 
integração do julgado.
2. Na espécie, o acórdão embargado foi claro ao concluir pela incidência da Súmula 
280/STF, para rever conclusão do acórdão recorrido que afastou a tese de legalidade 
da cobrança da tarifa de esgoto com base no volume de água consumida segundo 
interpretação do Decreto estadual n. 41.446/96.
3. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em provocar 
rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 
535 do CPC, não é compatível com o recurso protocolado.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 23 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo - SABESP contra acórdão desta Turma assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE ÁGUA 
E ESGOTO. ACÓRDÃO RECORRIDO BASEADO EM INTERPRETAÇÃO DE 
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 

1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

2. Não há como conhecer da tese da legalidade da cobrança da tarifa de esgoto 
com base no volume de água consumido, uma vez que o Tribunal de origem, ao 
concluir pela ilegalidade da cobrança efetuada pela concessionária, fundamentou o 
acórdão segundo interpretação do Decreto Estadual n° 41.446/96, o que impede a 
sua revisão por esta Corte, ante o óbice da Súmula 280/STF. 

3. Agravo regimental não provido.
 

A parte embargante alega, em síntese, que houve omissão no acórdão embargado no 

que se refere à violação dos arts. 4º da Lei n. 6.528/78, 29 e 30 da Lei n. 11.445/07 e 10 do 

Decreto federal n. 7.217/10, os quais dizem respeito à licitude do regime de cobrança de esgoto 

com base no volume de água consumido. 

Impugnação aos embargos às fls. 1.571/1.572 (e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Os 

presentes embargos de declaração não merecem ser acolhidos, uma vez que não existem vícios a 

serem sanados no acórdão embargado.

Realmente, verifica-se que esta Corte Superior posicionou-se de forma clara, adequada 

e suficiente acerca da lide, não havendo qualquer omissão, contradição ou obscuridade que 

justifique a integração do julgado.

Com efeito, o acórdão embargado foi claro ao concluir pela incidência da Súmula 

280/STF, para rever conclusão do acórdão recorrido que afastou a tese de legalidade da 

cobrança da tarifa de esgoto com base no volume de água consumida segundo interpretação do 

Decreto estadual n. 41.446/96.

Nesta via, a parte embargante pretende que sejam reconhecidos omissão e contradição 

no acórdão embargado, ao não considerar que o substrato fático do caso e os normativos que 

indicam a inexistência de vício no sistema de cobrança da tarifa de esgoto levando em conta o 
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volume de água consumido, sendo desnecessária a análise da referida legislação estadual.

Vê-se, portanto, a nítida pretensão da parte embargante em provocar rejulgamento da 

causa, situação que, na inexistência das hipóteses previstas no art. 535 do CPC, não é compatível 

com o recurso protocolado. 

Ante o exposto, VOTO por REJEITAR os presentes embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0296050-6 REsp 1.497.301 / SP

Números Origem:  02639054520078260100  20120000223849  20120000669141  20130000154013  
2639054520078260100  3765083  5830020072639057  72639057

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
RECORRENTE : ASSOCIACÃO ATLÉTICA DOS PORTUÁRIOS DE SANTOS
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

DENISE DE CASSIA ZILIO
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : ASSOCIACÃO ATLÉTICA DOS PORTUÁRIOS DE SANTOS
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

DENISE DE CASSIA ZILIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1421826 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  5 de 4


